[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



JLD

Nº 70046756177

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei n.º 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei n.º 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTS. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. eficácia da decisão DIFERIDA pelo prazo de seis meses, a contar da publicação. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046756177


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TUPANCI DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE TUPANCI DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses, a contar da publicação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2012.

DES. JORGE LUÍS DALL´AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)
Cuida-se, na espécie, de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul visando à declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei n.º 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei n.º 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul, especificadamente em relação aos cargos em comissão de Coordenador de Serviços, Coordenador de Departamento, Coordenador de Seção, Chefe de Turma e Chefe de Equipe, porquanto afrontam os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.
Citada, a Procuradoria-Geral do Estado requereu a improcedência da ação sob o argumento de que os mencionados cargos são típicos em comissão com explícitos encargos de assessoramento, coordenação, direção e chefia (fls. 189-192).
A Câmara Municipal assegurou que os cargos em comissão impugnados foram criados levando em consideração o interesse público local. Sustentou que os cargos em comissão questionados não ultrapassam os limites constitucionais. Ao final, postulou a declaração da constitucionalidade do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833/10 (fls. 200-204). 

Notificado, o Município de Tupanci do Sul asseverou que os cargos em comissão impugnados preenchem os requisitos exigidos pela Constituição Federal. Afirmou, ainda, serem os cargos em comissão de livre nomeação pelo Chefe do Executivo Municipal, requerendo, portanto, a improcedência da ação (fls. 217-222).
O douto Procurador de Justiça, Dr. Ivory Coelho Neto, em parecer, reitera o pedido para que seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, com a retirada de parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei nº 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei nº 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul (fls. 225-227).
Vem-me para julgamento, por redistribuição, em razão da aposentadoria do Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)

A análise do ato normativo impugnado na presente ação direta de inconstitucionalidade permite a inarredável conclusão de que ele ofende aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, e artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.

Como sabido, prevê, expressamente, o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicável em âmbito estadual por força do art. 8º da Constituição Estadual, que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação em concurso público, “ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração” (II), sendo que tal cargo destina-se “apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento” (V). A Constituição Estadual também rege a questão, delimitando que “os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento” (art. 20, § 4º, da Constituição Estadual).

No caso concreto, o artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei n.º 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei n.º 860, de 04 de novembro de 2011, do Município de Tupanci do Sul, dispõe acerca da criação de cargos em comissão de Coordenador de Serviços, Coordenador de Departamento, Coordenador de Seção, Chefe de Turma e Chefe de Equipe, com a descrição das atribuições em seus anexos. A simples leitura das descrições dos cargos impugnados nesta ação, contidas nos anexos, permite a conclusão de que são cargos tipicamente técnicos, sem qualquer comprometimento com os níveis de direção, chefia e assessoramento a que alude o art. 32 da Constituição Estadual, cuja observância é obrigatória para os Municípios (art. 8º).

Com efeito, nos termos do art. 45, anexo VII, da Lei Municipal n.º 833/2010, do Município de Tupanci do Sul, estão autorizados o provimento, dentre outros, dos seguintes cargos em comissão:

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL DE VENCIMENTOS
	NÚMERO DE CARGOS

	Coordenador de Serviços
	CC8 OU FG7
	03

	Coordenador de Departamento
	CC6 OU FG5
	04

	Coordenador de Seção
	CC3 OU FG3
	06

	Chefe de Turma
	CC2 OU FG2
	06

	Chefe de Equipe
	CC1 OU FG1
	06


As atribuições respectivas estão descritas no Anexo IX da Lei n.º 833/2010:

“Coordenador de Serviços:

a) Descrição Sintética da Competência: Chefiar, planejar, organizar e controlar as atividades dos serviços que coordena.

b) Atribuições Específicas: 

1. Chefiar e controlar os trabalhos que são afetos aos serviços que coordenam, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

2. Determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão;

3. Propor aos seus superiores a escala de férias de seus subordinados;

4. Apresentar relatórios sobre suas atividades;

5. Controlar a permanência do pessoal no serviço durante o horário de expediente;

6. Autorizar, desde que necessário, o afastamento temporário de seus subordinados do trabalho, durante o expediente;

7. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização;

8. Reunir periodicamente os serviços subordinados para discutir assuntos diretamente ligados as atividades que lhe são afetas;

9. Ouvir e acolher sugestões;

10. Propor medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços;

11. Prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

12. Assinar e visar documentos emitidos pelo órgão que dirige, encaminhando-os, se for o caso, à apreciação do superior imediato;

13. Autorizar a requisição de material ou serviço necessário à execução dos serviços afetos ao seu cargo, assim como controlar a sua entrega ou prestação;

14. Atender o público em geral;

15. Manter disciplina do pessoal sob sua direção;

16. Propor a autoridade superior a abertura de sindicância para apuração de faltas ou irregularidades;

17. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor;

18. Excepcionalmente, dirigir/conduzir viaturas do Município, desde que o funcionário público possua habilitação compatível;

19. Executar outras tarefas correlatas.

Coordenador de Departamento:

a) Descrição Sintética da Competência: Chefiar, planejar, organizar e controlar as atividades do departamento que coordena.

b) Atribuições Específicas: 

1. Chefiar e controlar os trabalhos que são afetos ao departamento que coordena, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

2. Determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão;

3. Propor aos seus superiores a escala de férias de seus subordinados;

4. Apresentar relatórios sobre suas atividades;

5. Controlar a permanência do pessoal no serviço durante o horário de expediente;

6. Autorizar, desde que necessário, o afastamento temporário de seus subordinados do trabalho, durante o expediente;

7. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização;

8. Reunir periodicamente os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados as atividades que lhe são afetas;

9. Ouvir e acolher sugestões;

10. Propor medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços;

11. Prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

12. Assinar e visar documentos emitidos pelo órgão que dirige, encaminhando-os, se for o caso, à apreciação do superior imediato;

13. Autorizar a requisição de material ou serviço necessário à execução dos serviços afetos ao seu departamento, assim como controlar a sua entrega ou prestação;

14. Atender o público em geral;

15. Manter disciplina do pessoal sob sua direção;

16. Propor a autoridade superior a abertura de sindicância para apuração de faltas ou irregularidades;

17. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor;

18. Excepcionalmente, dirigir/conduzir viaturas do Município, desde que o funcionário público possua habilitação compatível;

19. Executar outras tarefas correlatas.

Coordenador de Seção:

a) Descrição Sintética da Competência: Chefiar, planejar, organizar e controlar as atividades dos serviços que coordena.

b) Atribuições Específicas: 

1. Chefiar e controlar os trabalhos que são afetos à seção que coordena, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

2. Determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão;

3. Propor aos seus superiores a escala de férias de seus subordinados;

4. Apresentar relatórios sobre suas atividades;

5. Controlar a permanência do pessoal no serviço durante o horário de expediente;

6. Autorizar, desde que necessário, o afastamento temporário de seus subordinados do trabalho, durante o expediente;

7. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização;

8. Reunir periodicamente os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados as atividades que lhe são afetas;

9. Ouvir e acolher sugestões;

10. Propor medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços;

11. Prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

12. Assinar e visar documentos emitidos pela seção que dirige, encaminhando-os, se for o caso, à apreciação do superior imediato;

13. Autorizar a requisição de material ou serviço necessário à execução dos serviços afetos à seção, assim como controlar a sua entrega ou prestação;

14. Atender o público em geral;

15. Manter disciplina do pessoal sob sua direção;

16. Propor a autoridade superior a abertura de sindicância para apuração de faltas ou irregularidades;

17. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor;

18. Excepcionalmente, dirigir/conduzir viaturas do Município, desde que o funcionário público possua habilitação compatível;

19. Executar outras tarefas correlatas.

Chefe de Equipe:

a) Descrição Sintética da Competência: Chefiar, planejar, organizar e controlar as atividades da equipe que coordena.

b) Atribuições Específicas: 

1. Chefiar e controlar os trabalhos que são afetos a equipe que coordena, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

2. Determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão;

3. Propor aos seus superiores a escala de férias de seus subordinados;

4. Apresentar relatórios sobre suas atividades;

5. Controlar a permanência do pessoal no serviço durante o horário de expediente;

6. Autorizar, desde que necessário, o afastamento temporário de seus subordinados do trabalho, durante o expediente;

7. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização;

8. Reunir periodicamente os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados as atividades que lhe são afetas;

9. Ouvir e acolher sugestões;

10. Propor medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços;

11. Prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

12. Assinar e visar documentos emitidos pela equipe que dirige, encaminhando-os, se for o caso, à apreciação do superior imediato;

13. Autorizar a requisição de material ou serviço necessário à execução dos serviços afetos a equipe, assim como controlar a sua entrega ou prestação;

14. Atender o público em geral;

15. Manter disciplina do pessoal sob sua direção;

16. Propor a autoridade superior a abertura de sindicância para apuração de faltas ou irregularidades;

17. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor;

18. Excepcionalmente, dirigir/conduzir viaturas do Município, desde que o funcionário público possua habilitação compatível;

19. Executar outras tarefas correlatas.

Chefe de Turma:

a) Descrição Sintética da Competência: Chefiar, planejar, organizar e controlar as atividades da turma que coordena.

b) Atribuições Específicas: 

1. Chefiar e controlar os trabalhos que são afetos a turma que coordena, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

2. Determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão;

3. Propor aos seus superiores a escala de férias de seus subordinados;

4. Apresentar relatórios sobre suas atividades;

5. Controlar a permanência do pessoal no serviço durante o horário de expediente;

6. Autorizar, desde que necessário, o afastamento temporário de seus subordinados do trabalho, durante o expediente;

7. Determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização;

8. Reunir periodicamente os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados as atividades que lhe são afetas;

9. Ouvir e acolher sugestões;

10. Propor medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços;

11. Prestar informações e esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

12. Assinar e visar documentos emitidos pela turma que dirige, encaminhando-os, se for o caso, à apreciação do superior imediato;

13. Autorizar a requisição de material ou serviço necessário à execução dos serviços afetos a turma, assim como controlar a sua entrega ou prestação;

14. Atender o público em geral;

15. Manter disciplina do pessoal sob sua direção;

16. Propor a autoridade superior a abertura de sindicância para apuração de faltas ou irregularidades;

17. Propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor;

18. Excepcionalmente, dirigir/conduzir viaturas do Município, desde que o funcionário público possua habilitação compatível;

19. Executar outras tarefas correlatas.

Pois bem. As atribuições de cada função, afora a circunstância de que são repetitivas para cada cargo, transcritas de forma idêntica, mudando apenas o título e ora dispondo sobre serviços, quando Coordenador de Serviços, departamento quando Coordenador de Departamento, seção quando Coordenador de Seção, equipe quando Chefe de equipe e turma quando Chefe de turma, não apresentam atribuições que justifiquem seu provimento de forma comissionada e não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo atribuições nitidamente técnicas e burocráticas, sem demandar confiança do Administrador para sua execução.

Destarte, assiste razão ao ilustre Procurador-Geral de Justiça quando sustenta que os cargos questionados na presente ação referem-se a atividades burocráticas e técnicas da estrutura administrativa, sem caráter de especial confiança, entendimento já perfilhado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADIN n.º 3706, do Estado do Mato Grosso do Sul, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado em 15/08/2007, ao referendar que “a exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal”.

No mesmo sentido, decisões recentes do STF:
Agravo regimental no agravo de instrumento. Lei municipal que criou cargos em comissão referentes a funções que não dependem de vínculo de confiança pessoal. Inadmissibilidade. Precedentes. 1. A criação de cargos em comissão referentes a funções para cujo desempenho não é necessária a confiança pessoal viola o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal. 2. Jurisprudência pacífica desta Suprema Corte nesse sentido. 3. Agravo regimental não provido (AI 309399 AgR/SP, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Julgamento:  20/03/2012, Órgão Julgador:  Primeira Turma).
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a

Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter

de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento (AI 656.666-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 5.3.2012).

Nesses termos, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 45 da Lei Municipal n.º 833, de 06 de dezembro de 2010, com a redação dada pelos artigos 1º da Lei nº 835, de 17 de dezembro de 2010, e 1º da Lei nº 860, de 04 de novembro de 2011, todas do Município de Tupanci do Sul, especificamente em relação aos cargos em comissão de Coordenador de Serviços, Coordenador de Departamento, Coordenador de Seção, Chefe de Turma e Chefe de Equipe, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses, a contar da publicação (art. 27 da Lei n.º 9869/99).
É como voto.

Des. Marco Aurélio Heinz (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046756177, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO."
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